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			Prefácio


			Dermeval da Hora (CNPq)


			A relação entre Linguística e Ensino tem sido atestada há algum tempo, mas isso só se tornou possível quando se pensou na língua escrita, uma vez que os estudos linguísticos, em sua base, tiveram sempre preocupação com a fala. 


			Já na história dos estudos comparativos, em que a língua escrita era usada para que se estabelecessem comparação entre as diferentes línguas, não era a escrita, propriamente, a preocupação dos estudiosos, mas, sim, o que a escrita estava transmitindo a partir da fala. Era o centro das atenções o que uma língua tinha em comum com outra ou o que as diferenciava. 


			Em um momento posterior, com a preocupação de explicar por que as línguas mudam, surgem os neogramáticos (PAUL, 1888 [1886]), com suas preocupações com as leis fonéticas e a analogia, como formas de explicar as mudanças que sofriam as línguas. O fato de considerar a mudança como algo regular e que tudo aquilo que as leis fonéticas não podem justificar pode ser justificado pela analogia levou a que se considerasse a fragilidade das explicações. 


			Até então não se falava de uma oposição entre língua e fala. Isso sim surge com a proposta estruturalista (SAUSSURE, 1913). Entretanto, ainda não será com o Estruturalismo, quer europeu quer americano, que vão surgir as preocupações com o ensino. Muito embora, num futuro distante, o método estruturalista seja abordado nas questões relacionadas ao ensino e foi por elas utilizado no processo de aprendizagem por muito tempo. E, ainda hoje, há quem acredite na sua eficiência, principalmente no ensino de língua estrangeira.


			Contrapondo-se, em parte ao estruturalismo, surgiu o gerativismo (CHOMSKY, 1957), mas que também não teve preocupação com o ensino da língua escrita. Ambos preconizam que os problemas relacionados à linguagem podem estar ou podem encontrar explicações na própria linguagem. Enquanto os estruturalistas distinguem entre língua e fala, os gerativistas distinguem entre competência e desempenho. Enquanto a língua tem como uma de suas características o social, a fala tem o individual. Da mesma forma, enquanto a competência é pertencente a todos, o desempenho é uma característica que marca o indivíduo. 


			Essas ideias foram discutidas durante algum tempo. Porém, com o aparecimento dos estudos variacionistas (LABOV, 1966, 1972, etc.), em que a mudança busca ser explicada não apenas com base na própria língua, mas com base em fatores sociais e estilísticos, muita coisa mudou nos estudos linguísticos. De um lado, temos estudos formais, como os estruturalistas e gerativistas, e, de outro, temos os estudos não formais, entre eles a perspectiva sociolinguística de ver as diferenças entre falares.


			Na década de 70 do século XX, estudos desenvolvidos nos Estados Unidos definem que a fala de negros e chicanos era diferente da fala dos brancos americanos. Enquanto os primeiros usavam apenas um código restrito, os últimos tinham acesso tanto ao código restrito, mas usavam um código elaborado, com características não encontradas entre negros e chicanos. Foi uma discussão levantada por Bernstein (1971, 1977) e que levou muitos estudiosos à busca de respostas. É o começo de uma grande discussão, e que tinha como centro o fracasso escolar. Como justificar o fracasso escolar? Foi uma pergunta que perseguiu inúmeros estudiosos e que ainda hoje, no Brasil, é o centro das atenções de políticas governamentais sobre o assunto. Nos governos do Partido dos Trabalhadores, o percentual de recursos destinado a programas que objetivassem a melhoria do ensino foi muito alto. Infelizmente, nem sempre o gerenciamento desses recursos tinha a mesma intenção do governo que os estava liberando.


			A primeira explicação encontrada pelos americanos para o fracasso escolar foi a falta de “dom” para aprender. Inúmeras vezes, ouvimos isso no Brasil. “Ele não tem dom para estudar”, deve ocupar-se de outra coisa. O que as pessoas não percebiam era que nessa explicação, algo preconceituoso estava embutido. Com a falta de dom, inúmeros indivíduos foram retirados da escola.


			Uma outra explicação para o fracasso foi atribuí-lo a diferenças culturais. Culturas consideradas mais frágeis eram responsáveis pelo fracasso dos alunos. Então a solução, foi retirar a criança do seio familiar e fazê-lo passar o dia na escola. Mas essa também não foi a solução ideal.


			Com o tempo, estudiosos perceberam que enquanto tivéssemos uma diferenciação social, o fracasso permaneceria. É o momento de pensar-se em uma escola diferente, uma vez que a escola nos moldes pensados não resolveria um problema do fracasso escolar. Na proposta de Bourdieu e Passeron (1992), a língua era vista como um bem capital. Quem melhor a use mais bem valorizado seria. E ainda, perseguindo a teoria da reprodução, esses autores admitem que, na escola, os estudantes reproduzem aquilo que lhe é repassado. 


			É necessário se pensar em uma escola que leve em conta as diferenças sociais, que respeitasse as individualidades. Isso pode até ter dado resultado positivo em alguns países, mas não foi o que aconteceu no Brasil, em que ainda hoje se corre atrás, para resolver problemas, principalmente em escolas frequentadas por pessoas de baixa renda.


			Como é bem demonstrado em alguns dos capítulos deste livro, é inconcebível desenvolver-se um bom trabalho, se o professor não tem conhecimento algum sobre os estudos variacionistas. Muitos desses estudos já foram desenvolvidos e mostram como a variação está condicionada, não só por fatores linguísticos, mas também por fatores sociais e estilísticos.


			O autor em seus capítulos apresenta inúmeras variáveis, muitas delas relacionadas a aspectos fonético-fonológicos, como é o caso dos estudos sobre os ditongos e da variável “r”, outros a aspectos morfossintáticos, a exemplo do uso dos verbos ter e haver. Só o conhecimento por parte do docente da existência desses processos variáveis, pode levá-lo a desenvolver um trabalho que desperte a atenção dos estudantes, tão cansados de estudarem as normas gramaticais, onde pouco se vê sobre o uso real da língua. 


			Ao entrar na escola, do aluno é ignorado todo o seu conhecimento sobre a língua que usa. Até parece que ele estará diante de uma nova língua. E, muitas vezes, por falta de conhecimento de estudos já realizados, o professor ignora totalmente a variação linguística, algo que tem noção como leigo, uma vez que todo falante percebe o que é diferente. Imaginemos que esses alunos estarão submetidos, muitas vezes, a uma nova realidade linguística em termos de fala, mas também estará entrando em contato com uma nova língua, a língua escrita. Não são poucos os casos em que o aluno entenda que a escrita é uma mera reprodução da fala. E nem sempre os professores estão aptos a tratarem dessa realidade.


			O Brasil é um país com um território gigantesco e sabemos o quão é impossível levar os estudos sociolinguísticos a todos os cantos. Faz-se alguma coisa já há algum tempo, mas sabemos que ainda é muito pouco diante dos desafios que enfrentamos ao encontrarmos estudantes que desconhecem totalmente o que venha a ser a variação linguística e como a ela estão relacionados não só aspectos estruturais, mas também sociais e estilísticos.


			Sabemos que inúmeras propostas têm sido encaminhadas via governo federal, mas também sabemos que poucos são envolvidos no processo de construção que levem em conta estudos variacionistas. A pós-graduação brasileira tem feito muito, mas nem sempre os resultados obtidos nos projetos desenvolvidos nos estudos nesse nível são levados em consideração, quando se trata do planejamento para melhoria do processo de ensino e de aprendizagem.


			Referências


			BERNSTEIN, B. (1977). Class, codes and Control, Vol. III: Towards a theory of educational transmissions. Londres: Routledge & Kegan Paul, 1977.


			BERNSTEIN, B. (1971). On the classification and framing of educational knowledge. In M. Young (Ed.), Knowledge and control. Londres: Collier-Macmillan, 1971.


			BOURDIEU, Pierre; PASSERON, Jean-Claude. A reprodução. 3. ed. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1992.


			CHOMSKY, Noam. Syntactic structures. Berlin: The Gruyter Mouton, 1957. 


			LABOV, William. Sociolinguistic patterns. Philadelphia: University of Pennsylvania Press, 1972.


			LABOV, William. The Social Stratification of English in New York City. Washington, D.C.: Center for Applied Linguistics, 1966. 


			PAUL, H. Principles of the history of language. London: Swan Sonnenschein, Lowrey & Co. 1888 [1886].


			SAUSSURE, Ferdinand de. Curso de Linguística Geral. São Paulo: Cultrix. 1916.


		




		

			Apresentação


			Este livro nasceu de algumas reflexões sobre os principais desafios impostos à relação entre variação linguística e ensino.


			A obra, também, visa a avançar a fronteira do conhecimento de uma disciplina linguística que surgiu nos EUA na década de 1960, com os pioneiros trabalhos de W. Labov ao estudar em duas comunidades de fala, Martha’s Vineyard e Nova York, o comportamento social da língua. Labov investigou a centralização dos ditongos (ay) e (aw) e apagamento do (r), evidenciando que o foco deve estar na abordagem da linguagem em seu contexto social de uso e não apenas na estrutura da língua.


			Naquele momento e, posteriormente ao seu surgimento e consolidação, o interesse dessa vertente de investigação linguística estava ainda circunscrito aos dados da língua falada. Atualmente, entendemos que a língua escrita também exibe processos sociolinguísticos. Essa nova perspectiva abre novos caminhos para investigação sociodialetal. Assim, partimos do princípio geral de que tanto a modalidade falada da língua quanto a modalidade escrita comportam variação linguística.


			Esse novo olhar sobre a escrita como espaço favorecedor de variação pode permitir a compreensão de outras variáveis sociais que também influenciam os usos da língua e demandar que os agentes públicos de ensino – governo, gestão, professores etc. – deem cada vez mais o tratamento adequado a esses usos sociais que são manifestados por meio da língua escrita. 


			O livro reúne a descrição e análise de quatro fenômenos sociolinguísticos anteriormente publicados individualmente em revistas e periódicos da nossa área pelo autor. Para tanto, tomamos como objetos de estudo o apagamento do -r final de vocábulos, a variação entre ter e haver existenciais, a monotongação dos ditongos orais decrescentes [aj], [ej] e [ow] e o comportamento variacionista da expressão pronominal a gente. Aqui, esses trabalhos foram ligeiramente modificados, recebendo novos acréscimos.


			Organizamos o livro em três partes que se interpenetram e complementam. Na Parte I, resenhamos o pensamento linguístico iniciado com os estudos pré-saussurianos até o surgimento e a consolidação da Teoria da Variação e da Mudança Linguística. Desse modo, traçamos o caminho que levou a Linguística a ser constituída como uma disciplina autônoma. 


			Na Parte II, apresentamos nossos objetos de estudos investigados, a metodologia variacionista e a análise quantitativa dos dados investigados. Nele, apresentamos o caminho metodológico - ou uma parte - de uma pesquisa variacionista. 


			Na Parte III, retomamos uma longa discussão em torno do binômio variação linguística e ensino como uma prática pedagógica, procurando, para tanto, responder à pergunta: variação e ensino: é possível articulá-los? Respondemos prontamente a essa pergunta, mas ainda há muito a ser feito nesse campo. Existem muitas questões não só teórico-metodológicas, mas também de ordem legal, passando necessariamente por documentos oficiais do governo e por formação dos professores de Língua Portuguesa.


			Toda essa discussão em torno da variação linguística e do ensino além de ser muito prazerosa, ainda levará muito tempo e investigação para estar consolidada no interior dos rincões deste Brasil. 


			Se alcançarmos a reflexão consistente e crítica acerca das temáticas aqui abordadas, ficaremos satisfeitos com a publicação deste livro e, assim, esperamos contribuir para o avanço dos estudos linguísticos.


			Josenildo Barbosa Freire 


			Montanhas-RN


		




		

			PARTE I


		




		

			Capítulo 1: 
ESTUDOS LINGUÍSTICOS PRÉ-SAUSSURIANOS: BASES DA LINGUÍSTICA MODERNA


			Introdução


			Neste capítulo, serão arrolados alguns estudos que tratam das pesquisas linguísticas que criaram as bases para a constituição da Linguística como disciplina piloto. Pretendemos recuperar os antecedentes pré- saussurianos, o papel do Neogramáticos com suas Leis Fonéticas e Analogia e assinalar algumas contribuições teóricas dos pesquisadores que estão inseridos nesse contexto de produção linguística.


			Outra ideia que permeia todo o capítulo é reconhecer que a formação da Linguística como uma área/campo do saber é muito anterior às contribuições de Saussure (1916).


			Discussão dos tópicos


			A compreensão do funcionamento da linguagem humana sempre foi um ponto central na história da humanidade. Uma alternativa para alcançar esse objetivo é por meio da pesquisa linguística, a qual possui diversas perspectivas de ser realizada. Os estudos linguísticos pré-saussurianos evidenciam ainda uma linguística em busca de identificação do seu objeto (MARCUSCHI; SALOMÃO, 2005) e criam as bases fundamentais e epistemológicas para o surgimento da linguística moderna.


			Essas pesquisas, sejam sob um viés comparativista linguístico, diacrônico e/ou sob o modelo dos neogramáticos, marcaram diferentes períodos históricos da constituição da Linguística e alcançaram espaços epistemológicos diversos nas agendas dos pesquisadores. 


			Os pensadores dessa abordagem sinalizam que já existia uma linguística como campo de pesquisa de estudos mesmo antes do famoso Curso de Linguística Geral (SAUSSURE, 1916), pois, desde o momento em que o homem passou a refletir sobre a existência de fenômenos linguísticos diversos, podemos dizer que já existia uma linguística.


			A reflexão em torno da linguagem humana não é uma prática recente. Muito pelo contrário, ela remota a períodos antigos da nossa história: na morfologia, aos estudos de plaquinhas de barro, na Mesopotâmia, no período de 1600 a.C.; na língua suméria, há descobertas linguísticas desde 1200 a.C. (SILVA; MEDEIROS, 2016); ao período clássico na Grécia e Roma antigas, por exemplo, envolta do debate entre analogistas e anomalistas (SCHWINDT, 2014); na Idade Média, com a gramática latina de Varrão (HORA, 2004); aos estudos da Filologia Árabe (FARACO, 2005); às pesquisas das gramáticas gerais, à gramática de Port-Royal, à teoria da Linguagem de Du Marsais (HORA, 2004), dentre outros, que evidenciam a inquietude humana a esse respeito. 


			O conceito de língua é central em qualquer perspectiva linguística. A noção de língua assumida pelos pré-saussurianos está relacionada à definição de língua como sistema imanentista, isto é, a explicação da existência de fenômenos linguísticos é encontrada na própria língua. Nesse modelo, a linguística comparativa e histórica reconhece que a linguagem se trata em si mesma e por si mesma. Portanto, a língua constitui um bloco fechado em si mesmo.


			Os estudos linguísticos pré-saussurianos também plantaram o germe da “linguística do significante”. Esse conceito também influenciou o pensamento linguístico de Saussure (1916) e de outros estudiosos da língua à época, como comparativistas e neogramáticos, e até mesmo Whitney. Este último também assinalava o caráter arbitrário do signo.


			Estudos linguísticos pré-saussurianos estão inseridos na vertente que privilegiou o predomínio de investigações linguísticas, sobretudo, sob o viés histórico. Eles demonstraram que as mudanças linguísticas ocorrem numa diacronia linear, ou seja, sob o tempo, em uma permanente sucessão de fatos. Contudo, atualmente, com as pesquisas linguísticas sob os vieses funcionalistas e sociolinguísticas, a natureza da mudança linguística é explicitada sob outro ponto de vista. Por exemplo, a mudança linguística, na perspectiva funcionalista, é compreendida como um fenômeno tridimensional (tempo, cognição e uso) (MARTELOTTA, 2015) e no modelo sociolinguístico, veremos mais à frente como Weinreich, Labov, Herzog e (2006 [1968]) tratam desse tópico.


			Assim, o século XIX consagra-se como o período dedicado à Linguística Histórica e à Linguística Comparada. Os estudos linguísticos estavam voltados para a busca da compreensão da mudança sonora. O objetivo central era identificar os mecanismos e as leis que geram e desencadeiam as alterações fonético-fonológicas nas famílias linguísticas. Essa iniciativa ocorreu, sobretudo, a partir de investigações acerca do indo-europeu e desencadeou, por consequência, a busca pelas semelhanças entre as línguas diversas. Para uma visão geral desse modelo linguístico, vejamos o quadro 1.


			Quadro 1: Comparação de cognatos
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			Fonte: BOSSAGLIA, 2019, p. 74.


			O quadro 1 exemplifica algumas possíveis correspondências fonéticas regulares entre cognatos de línguas diversas. Essa prática de reconhecimento constitui o cerne do funcionamento do método histórico-comparativo e, assim, era possível reconstruir protolínguas, por exemplo.


			A abordagem linguística histórica teve seu maior alcance com a publicação do manifesto neogramático, a formação e a consolidação do método comparativo em estudos linguísticos (FARACO, 2005). Assim, podemos entender que se objetiva em interpretar a existência de correspondências fonéticas entre as línguas naturais, evidenciando que a mudança linguística parte do indivíduo e pode ser efetivada em tendências mecânicas e/ou por processos analógicos/empréstimos, respectivamente, formuladas nas categorias denominadas de Leis Fonéticas e Analogias. Nessa concepção, portanto, a mudança linguística é exibida como uma habilidade individual. Ao tratarmos de Leis Fonéticas e de Analogias, retomaremos essa discussão.


			Esse modelo de estudos linguísticos ainda assumia a ideia evolucionista da transformação das espécies aplicada à língua. Essa perspectiva exerceu forte influência sobre os estudos linguísticos da época. Porém, com Saussure (1916), esse postulado é posto em xeque com a noção de valor, isto é, um signo é o que o outro não é. Assim, deixa-se de analisar o conjunto das línguas e suas origens para se observar aspectos da estrutura dessa língua.


			Antecedentes pré-saussurianos


			Alguns antecedentes instauraram a atuação da vertente pré-saussuriana na pesquisa linguística: os estudos comparativistas de W. Jones, ao estabelecer um parentesco linguístico entre o sânscrito (língua brahami), o latim e o grego; a formulação naturalista de A. Schleicher (1821-1867), com uma orientação fortemente naturalista, também assumiu a língua como organismo vivo, independente de seus falantes; e a ideia da língua como uma instituição social, a convencionalidade do signo, a linguística como ciência autônoma, com os postulados de W. Whitney (1827-1894).


			Com os trabalhos de A. Schleicher ocorre o fim do comparativismo e dá-se o início de uma nova fase nos estudos pré-saussurianos: os estudos linguísticos realizados sob o viés histórico propriamente dito. Para tanto, ele ultrapassa a demonstração das correspondências interlinguísticas, assume a missão de restituir e reconstruir os lapsos dos estudos de evolução, realiza inovação metodológica ao introduzir o esquema da árvore genealógica em linguística e as línguas passam a ser vistas como organismos vivos (PAVEUA; SARFATI, 2006). A figura 1, a seguir, exemplifica parte do modelo de estruturação de uma família linguística do A. Schleicher.


			Figura 1: Exemplo de árvore filogenética de uma família linguística


			[image: Figura de Bossaglia3]


			Fonte: BOSSAGLIA, 2019, p. 71.


			Essa árvore linguística recobre, segundo Bossaglia (2019), um total de 25 sistemas linguísticos que compartilham níveis de parentescos entre si. Por exemplo, as línguas representadas pelas letras maiúsculas A, B e C são “filhas” de uma língua em comum: P. Essas três línguas, por sua vez, também serão “mães” de outras línguas, como as que são representadas por a1, a2, a3, e assim sucessivamente. 


			É justamente a partir dessas abordagens que, posteriormente, Saussure (1916) elabora a ideia de que a língua constitui um sistema de signos independentes (FARACO, 2005) que basta a si mesmo. Assim, o conceito de língua como um sistema relacional irá perseguir todo o fazer linguístico do mestre genebrino.


			Para a abordagem pré-saussuriana, as línguas naturais eram concebidas como realidades históricas que tinham origem comum e correlações entre as diversas línguas (FARACO, 2005). Neste sentido, uma das ideias centrais nessa perspectiva linguística era a de compreender o grau de parentesco das línguas do mundo, estabelecendo “famílias linguísticas”.


			Segundo Faraco, “A novidade da linguística do século XIX está em dar um caráter sistemático para o trabalho de comparação gramatical e estabelecer, depois, a tese de que correlações sistemáticas apontam para uma origem comum” (FARACO, 2005, p. 29).


			A construção da imanência (isto é, a ideia de que fatos linguísticos são condicionados só e apenas por fatos linguísticos) é a tônica da vertente de estudos pré-saussurianos. Isso tornou-se tão central que Saussure (1916) a assume como prática de descrição e análise e prepara para as bases do corte epistemológico que o mestre genebrino realizou. Todavia, com os estudos realizados no quadro teórico-metodológicos da vertente sociolinguística, a noção de imanência será questionada. 


			O século XVIII, nos estudos linguísticos, alcança espaço com W. Jones ao estudar o sânscrito, em 1786, com estudo sobre as semelhanças entre o sânscrito, o latim e o grego. A partir da hipótese da origem comum, esse estudioso das línguas demonstrou que raízes verbais e outras categorias gramaticais apresentam semelhanças entre si. Tal fato desencadeou uma série de movimentos de estudos comparativos e históricos, partindo do princípio norteador adotado de que as línguas variam no tempo (metáfora de famílias de línguas) e permitindo a reconstrução de parentesco linguístico e de grupos de famílias linguísticas.


			Um exemplo clássico da aplicação dessa abordagem pode ser visto nas leis de Grimm e Verner (mutação das consoantes oclusivas), que, de consoantes surdas, se transformaram em consoantes sonoras no gótico (FARACO, 2005). Esse procedimento linguístico constitui um típico trabalho histórico-comparativo nos moldes esboçados pelos estudos linguísticos do século XVIII. O quadro 2, a seguir, exemplifica a primeira Lei de Grimm.


			Quadro 2: Exemplificação da primeira Lei de Grimm
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			Fonte: BOSSAGLIA, 2019, p. 93.


			Alguns aspectos da linguística do século XIX, em relação ao comparativismo linguístico, envolvem o pioneirismo de Friedrich Schlegel, Franz Bopp, Rask e Bopp com a postulação da gramática comparativa, indicando evidências de parentescos/correspondências entre as línguas pelos elementos gramaticais (fonológicos e morfológicos, por exemplo). Esse fato permitiu que eles criassem o método comparativo nos estudos linguísticos.


			Jacob Grimm e seu irmão, a partir da ideia de Lei Fonética como um mecanismo de mutação consonântica regular dos sistemas linguísticos, interpretaram as correspondências fonéticas sistemáticas entre as línguas naturais como resultado de mutações regulares no tempo.


			Os Neogramáticos


			Contudo, a separação entre os estudos linguísticos comparativos e históricos ocorre com os neogramáticos. Surgem, então, uma terceira fase nos estudos pré-saussurianos, visto que tais pesquisadores assumiram uma nova abordagem nos estudos linguísticos. Esse movimento pode ser caracterizado pelo (i) questionamento dos pressupostos tradicionais da prática histórico-comparativa (prática descritivista); pelo (ii) estabelecimento de uma orientação metodológica diferente; e por (iii) um conjunto de posturas teóricas para se entender a mudança linguística (FARACO, 2005).


			Para tanto, a preocupação basilar dos neogramáticos consistia em explicar como ocorre a mudança linguística, ou seja, a mudança sonora das línguas. Assim, os focos de análise deixam de ser a reconstrução de estágios remotos das línguas e o comparativismo linguístico em si. O movimento foi idealizado por Hermann Osthoff (1847-1909), Karl Brugmann (1849-1919) e Hermann Paul (1846-1921).


			Para ganhar espaço na dialética da produção do conhecimento como nova epistemologia, os neogramáticos realizaram algumas críticas aos seus antecessores, tais como contrapondo: (i) à concepção naturalista da língua; (ii) à procura pela língua original; e ao (iii) princípio de que a língua devia ser vista ligada ao indivíduo falante (abordagem psicológica subjetivista). Essa abordagem reconhecia que a língua existe no indivíduo e as mudanças se originam nele.


			De acordo com Faraco (2005), “[...] os princípios fundamentais da mudança linguística deveriam ser buscados nos fatores psíquicos e físicos tomados como determinantes dos objetos culturais como a língua” (FARACO, 2005, p. 36). Assim, percebemos que a identificação dos fatores desencadeadores da mudança linguística deixava de lado os elementos externos à língua.


			As propostas formuladas pelos neogramáticos para a mudança linguística consistiam, basicamente, em dois mecanismos da mudança linguística: (i) Leis Fonéticas, as quais são compreendidas como regularidades fonéticas/aplicação cega e sem exceções (princípio absoluto e processo mecânico); e (ii) Analogias, que são exceções (devem ser tomadas com reservas), aplicadas por processos analógicos ou por empréstimos linguísticos.


			Martelotta (2011) ilustra a aplicação desses mecanismos. Com relação às Leis Fonéticas, como na passagem das consoantes oclusivas surdas /p, t, k/ em oclusivas sonoras /b, d, g/, no gótico; e, com Analogia, por realização de processo analógico: como em campa (sino), que tinha campãa > campâ > campa, por analogia com campo, perdeu a nasalidade final e deslocou a sílaba tônica, gerando apenas campa; e, por empréstimo, ocorreu a transformação de /k/ em /s/, no francês.


			A grande contribuição dos neogramáticos para os estudos linguísticos reside no rigor metodológico, maiormente, ao proporem uma orientação metodológica diferente de pesquisa linguística. Eles empreenderam e difundiram esse modelo, sobretudo, ao demonstrar a preocupação que lhes era central: explicar como ocorre a mudança sonora: abruptamente ou lentamente?


			Nos termos de Faraco (2005): “Os neogramáticos introduziram o desafio de que os resíduos deviam receber uma análise completa, não aceitando que fossem vistos como meros desvios ou ocorrências casuais, fortuitas” (FARACO, 2005, p. 37). Desse modo, percebemos que na perspectiva neogramática havia a busca incansável dos fatos linguísticos pautada pela imanência.


			Para os neogramáticos, os princípios fundamentais da mudança linguística são os fatores psíquicos e físicos como mecanismos determinantes da mudança linguística (FARACO, 2005). Esses princípios são concretizados por meio das categorias de Leis Fonéticas e de Analogias. Todavia, esses postulados foram alvo de críticas, principalmente por admitir e aceitar o caráter categórico/regular das alterações linguísticas quando o contexto fonético indicava o contexto de aplicação da mudança.


			Segundo Paveau e Sarfati (2006), os neogramáticos demonstraram nova sensibilidade teórica. Eles estão embasados sob o positivismo filosófico e sob o método experimental, e foram hostis às concepções românticas do século no qual estavam situados. Além disso, recusaram a hipótese do indo-europeu como língua-mãe e estabeleceram novos conceitos (Leis Fonéticas e Analogias) no campo dos estudos linguísticos.


			Todavia, os estudos empíricos têm demonstrado outras realidades empíricas que as teorizações linguísticas do tipo imanentismos, psicologismos e subjetivismos por si sós não conseguem evidenciar. Por exemplo, as relações entre língua e sociedade que serão efetivamente demonstradas na abordagem sociolinguística, e a de que uma unidade sonora pode mudar de maneira diferente de uma palavra para outra, tal como foi concebida no interior das abordagens dialetológicas (FARACO, 2005), são contribuições dos estudos modernos em Linguística.


			Um pré-variacionista? 


			O principal opositor dos estudos neogramáticos foi o pesquisador Schuchardt (FARACO, 2005). Schuchardt relativizou a concepção de língua adotada pelos neogramáticos, sobretudo ao “[chamar] a atenção para a imensa gama de variedades de fala existente numa comunidade qualquer, variedades essas condicionadas por fatores como o gênero, a idade, o nível de escolaridade do falante [...]” (FARACO, 2005, p. 39) e que “[...] o contexto social e cultural da língua é visto como condicionante básico da variação e, dentro dela, da mudança” (FARACO, 2005, p. 39).


			Assim, podemos dizer que Schuchardt se constitui como um pré-variacionista na perspectiva dos estudos sociolinguísticos, lançando pistas e indícios de como os sistemas linguísticos variam e mudam no tempo e no espaço.


			Outras contribuições teóricas


			Nesse contexto de estudos pré-saussurianos, ainda encontramos as figuras de W. Whitney e W. Humboldt. Whitney entendia a língua como instituição social (oposição à concepção de língua como organismo natural); de caráter arbitrário e convencional do signo – ideias que Saussure também referendou; ciência da linguagem devia ser autônoma, diferente do estudo histórico-comparativo; e Humboldt, por sua vez, por admitir a língua como forma ou uma totalidade organizada; língua não como uma forma gramatical; língua como processo, atividade (energia) e não produto; linguagem e pensamento como uma unidade; e, também, reconhecia a diversidade das línguas, mas aceitava que havia uma forma geral.


			As características principais do pensamento linguístico do século XIX podem ser sumarizadas em: (i) delineamento claro da língua como realidade histórica (mudanças constantes no eixo do tempo); (ii) reorganização da nossa percepção de diversidade linguística; (iii) formação do senso de sistema; e (iv) elaboração de um modo de pensar a língua não como sistema gramatical, mas como atividade sistemática (FARACO, 2005).


			Considerações finais


			O comparativismo linguístico do século XIX lançou e forneceu bases para propostas de mudanças linguísticas que, atualmente, são encabeçadas pelo funcionalismo linguístico (MARTELOTTA, 2011). Ao destacar o papel da regularidade e, somado ao papel da unidirecionalidade para explicar processos de gramaticalização, essa perspectiva linguística ainda permanece atuante nas pesquisas linguísticas.


			Assim, podemos concluir que, nessa abordagem linguística, os aspectos relacionados à mudança sonora estão inseridos numa perspectiva atomística, visto que esse processo está circunscrito ao fonema, ao som.


			Sendo assim, nos associamos a Battisti et al (2022, p. 151), quando assinalam: 


			[...] os princípios dos neogramáticos já estavam, de certa forma, contidos em trabalhos anteriores dos comparativistas e dos historicistas. No entanto, o recurso às leis fonéticas possibilitou aos neogramáticos uma melhor abordagem da cronologia dentro dos diferentes ramos da família de línguas indo-europeia e tornou-se defensável o princípio neogramático de regularidade absoluta da mudança sonora.


			Mesmo com todo o empreendimento realizado pelos estudos comparativos e históricos realizado nos séculos XVIII-XIX, a variação linguística não recebeu o devido tratamento. A natureza da variação linguística só será compreendida amplamente a partir das pesquisas sociolinguísticas, seja na perspectiva histórica, qualitativa ou quantitativa. 


		

OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/font/Calibri.ttf


OEBPS/image/cover.jpg
low] -~ [o]
S
\
JOSENILDO BARBOSA FREIRE

UARIAGAD LINGUISTICH

0 que dizem os textos escolares?

-~ i

e 7,
(r] ~ (2] ’

a genfe nos





OEBPS/image/Section0024.png





OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/image/Section0029.jpg





